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PROJETO DE LEI Nº ___/2026 – GAB. VER. PROF. EDINHO
Estabelece diretrizes para a avaliação e eventual disponibilização da tirzepatida e de outros medicamentos da mesma classe terapêutica na rede pública de saúde de Sumaré, e dá outras providências.
Autoria: Vereador Prof. Edinho
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,
Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei fixa diretrizes para a avaliação, pela rede pública municipal de saúde, da eventual disponibilização do medicamento Tirzepatida (Mounjaro), ou de outro da mesma classe terapêutica incorporado ao SUS, a pacientes com diagnóstico de obesidade grave atendidos no Município de Sumaré.
Parágrafo único. A presente Lei não cria direito subjetivo ao fornecimento do medicamento, nem substitui protocolos, listas ou decisões das instâncias federais competentes para avaliação de tecnologias em saúde, limitando-se a orientar a atuação municipal caso haja viabilidade técnica e orçamentária.
Art. 2º A disponibilização do medicamento observará:
I – protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas do SUS e normas da Anvisa;
II – prescrição e laudo médico emitidos por profissional da rede pública, comprovando obesidade grave e falha terapêutica prévia;
III – comprovação de residência no Município;
IV – avaliação de vulnerabilidade socioeconômica;
V – existência de disponibilidade orçamentária e financeira.
Art. 3º A eventual disponibilização do medicamento dependerá de:
I – protocolo clínico próprio da Secretaria Municipal de Saúde, definido por ato regulamentar;
II – compatibilidade com as listas oficiais de medicamentos do SUS e com as instâncias de pactuação interfederativa do sistema.
Art. 4º A continuidade do tratamento será condicionada à reavaliação médica periódica, que verificará eficácia, adesão e segurança do uso.
Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações da Secretaria Municipal de Saúde, observadas as normas de responsabilidade fiscal.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação, estabelecendo os procedimentos administrativos, os critérios técnicos complementares e o fluxo de atendimento necessários à sua fiel execução.
[image: ]Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 15 de setembro de 2026.

Professor Edinho
VEREADOR
JUSTIFICATIVA 
A obesidade grave é uma condição que afeta profundamente a saúde, a qualidade de vida e o bem-estar de milhares de famílias de Sumaré. Ela está associada a dificuldades de locomoção, limitações no trabalho, sofrimento emocional e ao risco aumentado de doenças como diabetes, hipertensão e problemas cardíacos
Medicamentos modernos da classe dos agonistas de GLP‑1, como a tirzepatida e a semaglutida, vêm demonstrando resultados relevantes no tratamento da obesidade grave, sempre com prescrição médica, acompanhamento profissional e uso responsável. No entanto, embora médicos do SUS já possam prescrevê-los, esses medicamentos não são fornecidos gratuitamente pelo sistema público, o que impede que muitos pacientes iniciem ou mantenham o tratamento.
Ao estabelecer critérios como prescrição médica, laudo clínico, comprovação de residência, avaliação social e reavaliação periódica, o Projeto assegura que os medicamentos sejam utilizados de forma responsável, priorizando quem mais precisa e garantindo o uso racional dos recursos públicos. A proposta também reforça que não há obrigatoriedade automática de fornecimento, preservando a responsabilidade fiscal e o respeito aos protocolos do SUS.
[image: ]Trata-se, portanto, de uma iniciativa voltada ao cuidado, à prevenção e ao bem-estar da população, especialmente das pessoas que enfrentam a obesidade grave e suas consequências. Por sua relevância social e humana, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação desta proposição.
Sala das Sessões, 15 de setembro de 2026.
Professor Edinho
VEREADOR
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